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2 — Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2015.

3 — Ficam na situação de supranumerário, nos termos do n.º 1 do 
artigo 175.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas.

4 — São colocados na respetiva lista de antiguidade, pela ordem 
indicada.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.
13 de outubro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

Manuel Teixeira Rolo, general.
209957197 

 Despacho n.º 13053/2016

Artigo Único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os militares 

em seguida mencionados, que concluíram o Estágio Técnico -Militar da 
especialidade de Técnicos de Operações Deteção e Conduta de Interceção 
em 6 de outubro de 2016, tenham o posto e ingressem no Quadro que 
lhes vai indicado desde 7 de outubro de 2016, nos termos do n.º 1 do 
artigo 169.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 196.º e do n.º 6 do artigo 221.º, do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio.

Quadro de Oficiais TODCI
Alferes, graduados em Tenente, os:
TEN TODCI 135927 E, António Marcos de Sousa Esteves — CA
TEN TODCI 137648 K, Hugo Henrique Tavares da Silva — CA

2 — Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2015.

3 — Ficam na situação de supranumerário, nos termos do n.º 1 do 
artigo 175.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas.

4 — São colocados na respetiva lista de antiguidade, pela ordem 
indicada.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.
13 de outubro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

Manuel Teixeira Rolo, general.
209957278 

 Despacho n.º 13054/2016

Artigo Único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que a militar 

em seguida mencionada, que concluiu o Estágio Técnico -Militar da 
especialidade de Técnicos de Operações de Comunicações e Criptogra-
fia em 6 de outubro de 2016, tenha o posto e ingresse no Quadro que 
lhe vai indicado desde 7 de outubro de 2016, nos termos do n.º 1 do 
artigo 169.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 196.º e do n.º 6 do artigo 221.º, do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio.

Quadro de Oficiais TOCC
Alferes, graduada em Tenente, a:
TEN TOCC 136650 F, Catilina Alexandra de Oliveira Moreira — 

CA

2 — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2015.

3 — Preenche vaga em aberto no respetivo Quadro.
4 — Mantém a posição remuneratória em que se encontra.
13 de outubro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

Manuel Teixeira Rolo, general.
209957407 

 Despacho n.º 13055/2016

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja graduado no posto que lhe vai indicado 
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 73.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, e em conformidade com o Despacho n.º 10803 -A/2016, 
de 31 de agosto, do Ministro das Finanças e do Ministro da Defesa 

Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de 
setembro de 2016:

Quadro de Oficiais PILAV
Coronel:
TCOR PILAV 092067 -D Pedro Augusto Branco Batista — AFA

2 — A presente graduação é realizada de acordo com a fundamen-
tação constante nos n.os 2 a 5, no n.º 8, na alínea a) do n.º 9 e no n.º 10 
do Anexo C, do Memorando n.º 4/CCEM/2016, de 7 de junho, do Con-
selho de Chefes de Estado -Maior e destina -se a prover necessidades 
imprescindíveis identificadas na estrutura orgânica e a exercer funções 
estatutárias de acordo com o artigo 223.º do EMFAR, atribuíveis à 
especialidade e posto.

3 — Conta a antiguidade desde 20 de outubro de 2016.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

24 de outubro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
Manuel Teixeira Rolo, general.

209964738 

 JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.º 13056/2016

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, delego:

1 — Nos Secretários de Justiça, em regime de substituição, Emília 
Maria Ferreira Guerreiro Bonita Fernandes, Maria Emília Venâncio 
Gomes, Rogério Augusto Ribeiro Osório e Maria de Fátima Barbosa 
Pereira, em exercício de funções no Tribunal Judicial da Comarca de 
Lisboa Norte, as seguintes competências:

a) Autorizar a condução de veículo afeto ao respetivo tribunal, pelos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores, nas deslocações em serviço 
na respetiva área de competência territorial (a autorização é conferida 
caso a caso, precedendo adequada fundamentação, contendo os ele-
mentos referidos no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 
17 de novembro);

b) Autorizar a condução de veículo afeto ao respetivo tribunal, pelos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores, nas deslocações em serviço 
fora da respetiva área de competência territorial (a autorização é con-
ferida caso a caso, precedendo adequada fundamentação, contendo os 
elementos referidos no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 
17 de novembro, sendo o respetivo despacho de autorização comunicado 
à Direção -Geral da Administração da Justiça).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, até à data de início de funções do futuro Administrador Judiciário 
do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte.

18 de outubro de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
209961935 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 13403/2016

Recrutamento de um Técnico Superior (m/f), para o exercício de 
funções em regime de mobilidade na categoria, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Materiais e Financeiros da Direção -Geral da 
Política de Justiça do Ministério da Justiça.
Torna -se público que, a Direção -Geral da Política de Justiça do Mi-

nistério da Justiça pretende recrutar um Técnico Superior (m/f), com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida, para o exercício de funções na Divisão de Gestão de 
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Recursos Materiais e Financeiros da mesma Direção -Geral, em regime 
de mobilidade na categoria, nos termos do disposto no artigo 92.º e se-
guintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de acordo com os requisitos, 
caracterização e perfil a seguir discriminados:

I — Requisitos de admissão:

a) Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente constituída, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado;

b) Ser detentor/a da carreira/categoria de Técnico Superior;
c) Formação académica nas áreas: Economia, Gestão ou Contabi-

lidade;
d) Considerando que, está sujeito a parecer prévio favorável dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Ad-
ministração Pública a mobilidade de trabalhadores de órgãos e serviços 
das administrações regionais e autárquicas para os restantes órgãos ou 
serviços aos quais é aplicável a Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, não serão admitidas, ao presente procedimento de recrutamento, 
candidaturas de trabalhadores oriundos da Administração Regional ou 
Autárquica.

II — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
Incumbe à Divisão de Gestão de Recursos Materiais e Financeiros 

o desenvolvimento das competências na área dos recursos financeiros 
e patrimoniais, conforme o disposto no Despacho n.º 4128/2015, de 
24 de abril.

III — Perfil pretendido:
Os candidatos (as) deverão deter experiência profissional nas áreas 

de intervenção a seguir discriminadas:

a) Experiência na preparação e elaboração dos orçamentos anuais de 
Funcionamento e Investimento;

b) Elaboração de relatórios de acompanhamento e controlo da exe-
cução orçamental (Funcionamento e Investimento);

c) Experiência na utilização da aplicação informática na área da 
contabilidade: Sistema de Gestão de Recursos Financeiros Partilhados 
(GeRFiP);

d) Elaboração dos Pedidos de Libertação de Créditos (Funcionamento 
e Investimento);

e) Elaboração das Requisições de Fundos (Funcionamento e Inves-
timento);

f) Elaboração da Conta de Gerência;
g) Registo de receita, alterações orçamentais, cabimentos, compro-

missos e pagamentos, em GeRFiP;
h) Controlo da arrecadação de receitas;
i) Elaboração de pedidos de alterações orçamentais e de créditos 

especiais;
j) Recolha e prestação de informação financeira, através das plata-

formas DGO e SIGO;
k) Controlo dos extratos bancários através do homebanking;
l) Elaboração de informações e redação de ofícios ou outras corres-

pondências financeiras e organização e arquivo de expediente da área 
financeira.

IV — Local de trabalho:
Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, sita 

na Avenida D. João II, n.º 1.08.01 E, Torre H, Pisos 1/2/3, Campus da 
Justiça, 1990 -097 Lisboa.

V — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
Os interessados/as deverão, no prazo de 10 dias úteis contados da data 

de publicação do presente Aviso, enviar requerimento com a menção 
expressa da modalidade de relação jurídica que detém, da carreira/
categoria, da posição e nível remuneratórios, e o respetivo montante 
remuneratório, acompanhado de Curriculum Vitae atualizado, datado 
e assinado, mencionando como referência/assunto “Recrutamento por 
mobilidade”, dirigido a:

Diretora -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça
Avenida D. João II, n.º 1.08.01 E, Torre H, Pisos 1/2/ 3
Campus da Justiça
1990 -097 Lisboa

VI — Remuneração:
Nos termos do disposto no artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 

de abril, que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2016, 
que prorroga os efeitos do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2015, 
o pagamento da remuneração é efetuado pela posição remuneratória 

correspondente à situação jurídico -funcional de origem em que o tra-
balhador se encontra.

VII — Métodos de Seleção:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise curricular, 

podendo ser complementada com uma eventual entrevista profissional 
de seleção.

A referida análise curricular tem caráter eliminatório, apenas os can-
didatos pré -selecionados serão contactados para a realização da referida 
entrevista profissional de seleção.

Mais esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone 21 7924000/
Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

17 de outubro de 2016. — A Diretora -Geral da Política de Justiça do 
Ministério da Justiça, Susana Antas Videira.

209961668 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13404/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1  e do n.º 2  do art.º 4.º da 

Lei n.º 35 /2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da 
conclusão do procedimento concursal, aberto pelo aviso n.º 1282/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de fevereiro, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, sujeito a período experimental de 180 dias, com efeitos a 06 de 
outubro de 2016, para ocupação de posto de trabalho, previsto no mapa 
de pessoal do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., na categoria e 
carreira de técnico superior, com a seguinte trabalhadora:

Licenciada Ana Maria Pereira Neves Ramalho, com a remunera-
ção mensal de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e 15.º nível da tabela remuneratória única da Administração Pública, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de contas)

13 de outubro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Pedro 
Monteiro Rodrigues.

209961887 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13057/2016
Considerando,
A prioridade atribuída pelo Governo ao aumento de diplomados no 

ensino superior;
A prioridade atribuída à valorização de formações curtas, através dos 

cursos técnicos superiores profissionais, inseridos no ensino superior, 
com forte implementação regional e com uma componente de formação 
em contexto de trabalho;

O esforço demonstrado pela rede de instituições do ensino superior na 
criação e desenvolvimento de tal oferta formativa, em particular pelas 
instituições de ensino politécnico;

Que o apoio à realização dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais 
(TeSP), no quadro do Portugal 2020, está consagrado apenas nas Regiões 
de Convergência (Norte, Centro e Alentejo);

Importa regulamentar o apoio a conceder à realização dos cursos 
técnicos superiores profissionais ministrados por instituições de ensino 
superior em regiões que não as de convergência;

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, 
o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos;

Assim, nos termos do n.º 1 e n.º 2 art.º 20.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de novembro, para o financiamento dos TeSP 
a suportar pelo Orçamento de Estado, através de verbas inscritas ou a 
inscrever no orçamento da Direção -Geral do Ensino Superior, são fixadas 
as orientações constante do Anexo ao presente despacho e respetivas 
tabelas, que dele fazem parte integrante.

19 de outubro de 2016. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.


